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RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : A P S S A 
ADVOGADOS : EDLAINE DE ALMEIDA BROCHADO RODRIGUES - RJ141367

ADOLFO LEONARDO NASCIMENTO RODRIGUES - RJ159238
AGRAVADO : J T O S A 
ADVOGADOS : SUELY BARBOSA SILVA - RJ142197

CRISTINA SILVEIRA DE OLIVEIRA - RJ183359

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM RECURSO  ESPECIAL.  DEFICIÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVOS LEGAIS
FEDERAIS.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  284/STF. AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática da Presidência do Superior Tribunal de
Justiça que não conheceu de recurso especial, em razão da incidência da Súmula 284/STF, por
ausência  de  indicação precisa  dos  dispositivos  legais  federais  que teriam sido  violados  ou
objeto de dissídio interpretativo.
2.  A  agravante  sustenta  a  inaplicabilidade  do  óbice  sumular,  afirmando  que  não  haveria
deficiência de fundamentação a justificar o não conhecimento do recurso especial.

II. Questão em discussão
3.  A questão em discussão consiste em saber se a ausência de indicação específica, clara e
individualizada dos  dispositivos  de  lei  federal  tidos  por  violados  ou  objeto  de  interpretação
divergente impede o conhecimento do recurso especial, atraindo a incidência, por analogia, da
Súmula 284/STF.
4.  Outra questão em discussão consiste em saber se eventual alegação de contrariedade a
enunciado de súmula pode, por si só, fundamentar recurso especial com base no art. 105, III,
"a", da Constituição Federal.

III. Razões de decidir
5.  O recurso especial é de fundamentação vinculada e exige a indicação expressa e precisa
dos dispositivos de lei federal tidos por violados, sob pena de impossibilitar a verificação de
eventual malferimento à legislação infraconstitucional.
6.  A  ausência  de indicação específica  dos artigos  de lei  federal  supostamente  violados ou
objeto de interpretação divergente configura deficiência de fundamentação,  o que atrai,  por
analogia,  a  incidência  da  Súmula  284/STF, por  não  permitir  a  exata  compreensão  da
controvérsia devolvida ao Superior Tribunal de Justiça.
7. Tanto os recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" quanto na alínea "c"
do art. 105, III, da Constituição Federal exigem a indicação do dispositivo legal tido por violado
ou  àquele  ao  qual  se  atribui  interpretação  divergente,  requisito  não  observado  no  caso
concreto.
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8. Nos termos da Súmula 518 do STJ, enunciados sumulares não se enquadram no conceito de
lei federal para fins do art. 105, III, "a", da Constituição Federal, sendo inviável o conhecimento
de recurso especial fundado exclusivamente em alegada contrariedade a súmula.
9.  Reconhecida a deficiência de fundamentação do recurso especial  e a inaplicabilidade de
súmula  como  parâmetro  autônomo  de  violação  de  lei  federal,  impõe-se  a  manutenção  da
decisão monocrática que não conheceu do recurso.

IV. Dispositivo 
10. Resultado do Julgamento:  Negado provimento ao agravo interno, mantendo-se a decisão
que não conheceu do recurso especial, em razão da incidência da Súmula 284/STF.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
 DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA DE

FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVOS LEGAIS
FEDERAIS. INCIDÊNCIA DA .  SÚMULA 284/STF AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática da Presidência do Superior Tribunal de
Justiça que não conheceu de recurso especial, em razão da incidência da , Súmula 284/STF
por ausência de indicação precisa dos dispositivos legais federais que teriam sido violados ou
objeto de dissídio interpretativo.

2. A agravante sustenta a inaplicabilidade do óbice sumular, afirmando que não haveria
deficiência de fundamentação a justificar o não conhecimento do recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de indicação específica, clara e
individualizada dos dispositivos de lei federal tidos por violados ou objeto de interpretação
divergente impede o conhecimento do recurso especial, atraindo a incidência, por analogia, da

.Súmula 284/STF

4. Outra questão em discussão consiste em saber se eventual alegação de contrariedade a
enunciado de súmula pode, por si só, fundamentar recurso especial com base no  III, art. 105,
"a", da Constituição Federal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. O recurso especial é de fundamentação vinculada e exige a indicação expressa e precisa
dos dispositivos de lei federal tidos por violados, sob pena de impossibilitar a verificação de
eventual malferimento à legislação infraconstitucional.

6. A ausência de indicação específica dos artigos de lei federal supostamente violados ou
objeto de interpretação divergente configura deficiência de fundamentação, o que atrai, por
analogia, a incidência da , por não permitir a exata compreensão da Súmula 284/STF
controvérsia devolvida ao Superior Tribunal de Justiça.

7. Tanto os recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" quanto na alínea "c"
do  III, da Constituição Federal exigem a indicação do dispositivo legal tido por violado art. 105,
ou àquele ao qual se atribui interpretação divergente, requisito não observado no caso
concreto.

8. Nos termos da Súmula 518 do STJ, enunciados sumulares não se enquadram no conceito
de lei federal para fins do  III, "a", da Constituição Federal, sendo inviável o art. 105,
conhecimento de recurso especial fundado exclusivamente em alegada contrariedade a súmula.

9. Reconhecida a deficiência de fundamentação do recurso especial e a inaplicabilidade de
súmula como parâmetro autônomo de violação de lei federal, impõe-se a manutenção da
decisão monocrática que não conheceu do recurso.

IV. DISPOSITIVO 

10. Resultado do Julgamento: Negado provimento ao agravo interno, mantendo-se a decisão
que não conheceu do recurso especial, em razão da incidência da . Súmula 284/STF

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno, interposto por , em face de decisão A P S S A  
monocrática de lavra da Presidência do STJ (fls. 707-708, e-STJ), que não conheceu
do recurso interposto pela ora agravante, em razão da incidência da Súmula 284/STF
, porquanto a parte recorrente deixou de indicar precisamente os dispositivos legais
federais que teriam sido violados ou objeto de dissídio interpretativo. 

Inconformada, a insurgente interpôs o presente agravo interno (fls. 733-742,
e-STJ), sustentando a inaplicabilidade do referido óbice sumular. 

Impugnação às fls. 744-747, e-STJ. 

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos
pela agravante são incapazes de infirmar a decisão objurgada.

Conforme constou da decisão agravada, a fundamentação recursal é1. 
deficiente, já que a agravante não apontou especificamente os dispositivos de lei

, atraindoque supostamente foram violados  tiveram interpretação divergentee/ou
a aplicação da Súmula 284 do STF, por analogia.
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O recurso especial é um meio impugnativo processual de fundamentação
vinculada, no qual o efeito devolutivo se opera nos termos do que foi impugnado. A
ausência de indicação expressa de dispositivo legal tido por vulnerado não permite
verificar se a legislação federal infraconstitucional restou, ou não, malferida.

Nos termos do entendimento desta Corte, tanto os recursos interpostos pela
alínea "a", quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional, exigem a indicação do
dispositivo legal malferido ou ao qual foi atribuída interpretação divergente, o que não
ocorrera na hipótese.

Dessa forma, é de rigor a incidência da Súmula 284 do STF, : "É in verbis
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não
permitir a exata compreensão da controvérsia".

No mesmo sentido, precedentes:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE
SAÚDE. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NEGATIVA. INDICAÇÃO DO
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. VIOLAÇÃO GENÉRICA. FUNDAMENTAÇÃO.
DEFICIÊNCIA. . MEDICAMENTO. OCRELIZUMABE. SÚMULA Nº 284/STF
ESCLEROSE MÚLTIPLA. DIRETRIZ DE UTILIZAÇÃO DA ANS - DUT.
CUMPRIMENTO. REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. . DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL SÚMULA Nº 7/STJ
PREJUDICADA. 1. O recurso especial deve indicar com precisão qual
dispositivo de lei reputa-se violado pelo acórdão recorrido, bem como sua
devida particularização, pois a indicação genérica evidencia deficiência de
fundamentação apta a atrair a incidência, por analogia, da

.Súmula nº 284/STF  [...] 4. Recurso especial não conhecido. 
, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira(REsp n. 2.242.581/SP

Turma, julgado em  DJEN de ) 2/3/2026,  5/3/2026.

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CONTTRATUAL. MÚTUO
FENERATÍCIO. RECURSOS CAPTADOS NO EXTERIOR. INDEXAÇÃO DA
CORREÇÃO À MÉDIA PONDERADA DOS ÍNDICES DE VARIAÇÃO DO
CÂMBIO. [...] 2. A ausência de indicação do dispositivo de lei com
interpretação divergente por outros tribunais inviabiliza o conhecimento do
recurso especial pela alínea "c" do inciso III do  da Constituição art. 105
Federal. Incidência da Súmula 284 do STF, por analogia. 3. Agravo
conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa extensão,
negar-lhe provimento. , relator Ministro Raul Araújo,(AREsp n. 2.422.049/SP
Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 3/2/2026,  18/2/2026.

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. ALEGAÇÃO DE
VIOLAÇÃO AO º DO CPC. IMPOSSIBILIDADE. NORMA DE CONTEÚDO ART. 3
CONSTITUCIONAL. INCOMPETÊNCIA DO STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL.
DANO MORAL. AJUIZAMENTO DE AÇÃO JUDICIAL. ABUSO DO DIREITO DE
AÇÃO. CONFIGURAÇÃO. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. . ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 927 E SÚMULA 7/STJ
944 DO CC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. OMISSÃO NÃO
SUSCITADA. VIOLAÇÃO AO  DO CPC NÃO INDICADA. VIOLAÇÃO ART. 1.022
DE NORMA LEGAL SEM INDIVIDUALIZAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE. APLICAÇÃO DA . SÚMULA 284/STF  [...]  5. O argumento de
violação de normas legais sem a individualização precisa e compreensível
do dispositivo legal supostamente ofendido, isto é, sem a específica
indicação numérica do artigo de lei, parágrafos e incisos e das alíneas, e a
citação de passagem de artigos sem a efetiva demonstração de
contrariedade de lei federal impedem o conhecimento do recurso especial
por deficiência de fundamentação ). (Súmula 284/STF 6. Recurso especial não
conhecido. , relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta(REsp n. 2.112.110/SP
Turma, julgado em  DJEN de ) 9/2/2026,  12/2/2026.
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Cabe registrar que nos termos da Súmula 518 do STJ, é inviável o
conhecimento de eventual contrariedade a súmula, que, para os fins do  III, art. 105,
"a", da CF, por não se enquadrar no conceito de lei federal.

Portanto, deficiente a fundamentação, correta a aplicação da Súmula 284 do
STF. 

Logo, de rigor a manutenção da decisão agravada.

 Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.2.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Número Registro: 2026/0001773-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
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Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : A P S S A 
ADVOGADOS : EDLAINE DE ALMEIDA BROCHADO RODRIGUES - RJ141367

ADOLFO LEONARDO NASCIMENTO RODRIGUES - RJ159238
AGRAVADO : J T O S A 
ADVOGADOS : SUELY BARBOSA SILVA - RJ142197

CRISTINA SILVEIRA DE OLIVEIRA - RJ183359

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - CASAMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : A P S S A 
ADVOGADOS : EDLAINE DE ALMEIDA BROCHADO RODRIGUES - RJ141367

ADOLFO LEONARDO NASCIMENTO RODRIGUES - RJ159238
AGRAVADO : J T O S A 
ADVOGADOS : SUELY BARBOSA SILVA - RJ142197

CRISTINA SILVEIRA DE OLIVEIRA - RJ183359

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026
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